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Itatiba, 12 de agosto de 2020.



              MENSAGEM N° 29/2020
Excelentíssimo Senhor Presidente,
   




Com a presente Mensagem encaminho a V. Ex.ª, para a devida apreciação desse egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Dispõe sobre o Programa Emergencial de Auxílio aos Profissionais do Transporte Coletivo Escolar, no âmbito do Município de Itatiba, na forma e condições que especifica.”
Referido projeto objetiva criar o Programa Emergencial de Auxílio aos Profissionais do Transporte Coletivo Escolar, consistente no repasse de um auxílio financeiro emergencial aos profissionais do ramo que se cadastrem na Prefeitura e realizem, ao longo do mês, serviços de transporte de pessoas solicitados pela Administração Municipal.
É de conhecimento público que a pandemia da Covid-19 que atingiu o país neste ano impactou diretamente nas aulas presenciais da rede pública e particular de ensino, que foram suspensas no final do mês de março, sem previsão de retomada. Essa questão específica da interrupção das aulas causou efeitos nos profissionais que trabalham com o transporte coletivo escolar, que também tiveram seu trabalho suspenso. 
As consequências econômicas das medidas de proteção necessárias para enfrentamento da disseminação do coronavírus foram grandes nesse setor específico, e o Poder Público não pode se manter indiferente a este fato. Por esta razão, propõe-se neste projeto, o repasse de um auxílio financeiro emergencial aos profissionais do transporte coletivo escolar, em um valor máximo de R$2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) por mês.
Para recebimento desse auxílio, o profissional deverá se cadastrar no site da Prefeitura, e preencher os seguintes requisitos e condições: possuir registro junto à Prefeitura Municipal de Itatiba desde 20 de março de 2020, na condição de autônomo, empreendedor individual, empresa de pequeno porte ou microempresa, ramo de atividade transporte escolar; participar utilizando apenas de 1 (um) veículo, categoria van, com capacidade para 16 (dezesseis) passageiros; o motorista possuir Carteira Nacional de Habilitação da categoria “D”; comprovar a realização de curso de transporte coletivo de passageiros ou transporte escolar; apresentar Laudo do INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia, de vistoria de todos itens de segurança do veículo utilizado ou laudo de vistoria emitido pelo DETRAN ou outro órgão de fiscalização competente (ARTESP, EMTU, dentre outros); possuir tacógrafo instalado em funcionamento no veículo utilizado; e possuir apólice de seguro para passageiros.
Além disso, como contrapartida ao recebimento do auxílio, a Prefeitura solicitará o serviço de transporte aos profissionais cadastrados, até um limite de 600km (seiscentos quilômetros) por mês.
Importante ressaltar que o valor do auxílio foi calculado de acordo com o quantitativo de quilometragem prevista no projeto. Para tanto, foram consultados os preços oficialmente praticados em licitações da Prefeitura de Itatiba de objetos similares, cujas contratações ainda se encontram em vigor. Mais especificadamente do Pregão Presencial nº 123/2019, no qual o quilômetro rodado para transporte de pessoas em veículo com capacidade para 16 passageiros custa R$ 4,00 (quatro reais).
As convocações para realização dos serviços de transporte, e consequente recebimento do auxílio emergencial, serão realizadas na modalidade de rodizio entre os cadastrados que se enquadrem nos requisitos previstos. O cadastro para recebimento do auxílio financeiro emergencial não garante seu recebimento todos os meses, uma vez que as convocações ocorrerão seguindo uma ordem de chamada, de acordo com a demanda de transporte de pessoas existente.
O Programa Emergencial de Auxílio aos Profissionais do Transporte Coletivo Escolar possui caráter temporário, e somente vigorará no período em que perdurar a determinação de suspensão das aulas presenciais na rede pública e particular de ensino, em decorrência da situação de calamidade pública municipal para fins de prevenção e enfrentamento a pandemia da Covid-19, conforme Decreto Municipal nº 7.358, de 20 de março de 2020.
Diante dessas considerações, encaminho o presente Projeto de Lei para a apreciação dessa douta Câmara de Vereadores, e solicito, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado, em caráter de urgência.






  Renovo, finalmente, meus protestos de estima e consideração.





DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA




                              Prefeito do Município de Itatiba
Ao Exmo. Sr.
AILTON ANTONIO FUMACHI
Presidente da Câmara Municipal de Itatiba
PROJETO DE LEI_______________________________

“Institui o Programa Emergencial de Auxílio aos Profissionais do Transporte Coletivo Escolar, no âmbito do Município de Itatiba, na forma e condições que especifica”.
DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,




FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO  PROGRAMA EMERGENCIAL DE AUXÍLIO AOS PROFISSIONAIS DO TRANSPORTE COLETIVO ESCOLAR
Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de Itatiba, o Programa Emergencial de Auxílio aos Profissionais do Transporte Coletivo Escolar, visando o repasse de auxílio financeiro, de caráter emergencial, válido para o período em que perdurar a determinação de suspensão das aulas presenciais nas redes pública e particular de ensino, em decorrência da situação de calamidade pública municipal, declarada através do Decreto Municipal nº 7.358, de 20 de março de 2020.
CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE AUXÍLIO AOS PROFISSIONAIS DO TRANSPORTE COLETIVO ESCOLAR
Art. 2º. Como forma de contrapartida ao recebimento do auxílio financeiro emergencial, previsto no art. 1ª desta Lei, os profissionais cadastrados e convocados, executarão serviços de transporte de pessoas, conforme solicitado pela Administração Municipal, 
§1º. A prestação do serviço trazida no caput deste artigo deverá ocorrer ao longo do mês em que se efetivar a convocação para a prestação do serviço, e o repasse financeiro correspondente ocorrerá no mês subsequente.
§2º. Os serviços de transporte serão previamente agendados e comunicados pelo Poder Público aos convocados.
§3º. Para recebimento integral do valor do auxílio financeiro emergencial, os interessados deverão comprovar a execução total de 600 km (seiscentos quilômetros) rodados no mesmo mês, distribuídos conforme demanda encaminhada pela Administração Municipal.
Art. 3º. Somente poderá se cadastrar para recebimento do auxílio financeiro emergencial, o profissional que reúna os seguintes requisitos:
I – possua registro junto à Prefeitura Municipal de Itatiba desde 20 de março de 2020, na condição de autônomo, empreendedor individual, empresa de pequeno porte ou microempresa, ramo de atividade transporte escola e/ou transporte coletivo de passageiros (fretamento);
II – participe utilizando apenas de 1 (um) veículo, categoria Van, com capacidade para 16 (dezesseis) passageiros;
III – possua Carteira Nacional de Habilitação válida e apta na categoria “D”;
IV – comprove a realização de curso de transporte coletivo de passageiros ou transporte escolar;
V – apresente Laudo do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia) de vistoria de todos itens de segurança do veículo utilizado, ou laudo de vistoria emitido pelo DETRAN ou outro órgão de fiscalização competente (ARTESP, EMTU, dentre outros);
VI – possua tacógrafo instalado em funcionamento no veículo utilizado;





VII – apresente apólice de seguro para passageiros.
§1º. A certificação da regularidade do veículo utilizado, bem como as demais comprovações que devam ocorrer na forma documental, ocorrerão no momento em que o interessado for convocado, previamente ao início da prestação do serviço.
Art. 4º. O valor integral mensal do auxílio financeiro emergencial será de no máximo R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) por profissional de transporte coletivo escolar.
§1º. O valor previsto no caput deste artigo foi calculado de acordo com o valor do quilômetro rodado pelo profissional dentro do mês de referência, utilizando-se como parâmetro o preço público praticado em procedimento licitatório realizado pela Prefeitura Municipal de Itatiba de objeto similar, qual seja, R$ 4,00 (quatro reais) por quilômetro.
§2º. O pagamento integral mensal do auxílio não é cumulativo, e somente será repassado àqueles que forem chamados para prestarem os serviços ao longo do mesmo mês e cumprirem a meta mensal de 600 km, podendo ser pago o valor de forma proporcional equivalente ao quilômetro percorrido no período.
CAPÍTULO III
DA PARTICIPAÇÃO NO PROGRAMA EMERGENCIAL DE AUXÍLIO AOS PROFISSIONAIS DO TRANSPORTE COLETIVO ESCOLAR
Art. 5º. Os profissionais que desejam receber o auxílio financeiro emergencial deverão realizar um cadastro prévio junto a Secretaria de Governo da Prefeitura Municipal de Itatiba, em página no site oficial (http://itatiba.sp.gov.br), preenchendo as informações solicitadas.
Art. 6º. Após o período de inscrição, será apurada a quantidade de inscritos e realizada a primeira avaliação dos critérios de participação.
Art. 7º. As convocações para realização dos serviços de transporte, e consequente recebimento do auxílio emergencial, serão realizadas na modalidade de rodízio e seguirão uma ordem de chamada, de acordo com a demanda de transporte de pessoas existente, sendo que não necessariamente todos os inscritos serão chamados dentro do mesmo mês. 
CAPÍTULO IV
DAS REGRAS GERAIS
Art. 8º. As regras do rodízio a ser estabelecido, as datas de apuração do serviço realizado bem como o repasse do auxílio serão regulamentadas por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal.
Art. 9º. A coordenação do Programa Emergencial de Auxílio aos Profissionais do Transporte Coletivo Escolar ficará a cargo da Secretaria Municipal de Governo, com participação e auxílio das Secretarias e Departamentos que solicitarem os serviços de transporte.
Art. 10. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de verbas próprias, consignadas em orçamento vigente no exercício de 2020.
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Centro Administrativo Municipal “Prefeito Ettore Consoline”,
em
DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA

